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CHAMADA PÚBLICA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL 14.133/2021 C/C 

NO DECRETO MUNICIPAL Nº 2.345/2024 DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 

Processo nº 392/2025 

Dispensa de Licitação nº 323/2025 

 O Município de Barão de Cotegipe, pessoa jurídica de direito público com sede administrativa na Rua 

Princesa Isabel, 114 – Centro de Barão de Cotegipe, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento (MENOR PREÇO POR ITEM), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133 de 01 

de Abril de 2021, e Decreto Municipal nº 2.345/2024, e demais legislação aplicável. 

 Data Limite para apresentação das propostas e documentação:  

 Dia 22 de Setembro as 17:00 horas. 

OBS: ENCAMINHAR A PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO VIA E-MAIL (licitacao@baraodecotegipe.rs.gov.br) ou 

presencialmente, mediante protocolo. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E JUSTIFICATIVA. 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa por dispensa de licitação 

cujo objeto é a Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços de Transporte Escolar Terceirizado, 

com veículo e motorista para a Rota: Centro/Gramado/Volta Grande/Esportivo (ida e volta), transportando 

em média 25 (vinte e cinco) estudantes, em 90 km (noventa quilômetros) diários, nos turnos manhã e 

tarde. Rota em estradas sem pavimentação (chão batido) em sua grande maioria, em conformidade com 

as especificações deste Edital e Anexos que o integram, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 2.342/2025. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único cujo objeto não poderá ser prestado por pessoas físicas.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR KM RODADO, 

observadas as exigências contidas nestes Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. A presente contratação direta correrá por conta da dotações orçamentária especifica para o 

exercício de 2025: 

1552 – 1500 – 1001 

1552 – 1553 – 0 

1552 – 1576 – 0 

1.5. O valor estimado para a referente aquisição é de R$ 35.940,00 (trinta e cinco mil novecentos e 

quarenta reais) previsto para o exercício de 2025. 

 

2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FINCAS NA LEI 14.133/2021. 

 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: que não atendam às condições deste 

termo de referência e seu(s) anexo(s);  

2.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 2.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.1.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário);  

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de sua proposta inicial, 

na forma deste item para os endereços indicados no AVISO DE DISPENSA, podendo entregar de forma física 

ou de forma eletrônica no e-mail: licitacao@baraodecotegipe.rs.gov.br, devendo no caso de efetuar o envio 

de forma eletrônica, entrar em contato com a Secretaria de Compras, Licitações e Contratos pelo 

fone/Whats 54-99632-3244 para confirmação do recebimento do e-mail. 

3.1.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.   

3.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

la; 

3.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá prestar as seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos;  

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

4.1. Apresentadas as propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação em sessão designada, conforme aviso de dispensa. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas para que a contratação não fique frustrada. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares.  

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5.HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor da proposta vencedora. 

 

6.CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

6.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05, (cinco), a convocação, para assinar o contrato, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, 

podendo assinar de forma digital, que será encaminhado por e-mail, WhatsApp ou outra forma eletrônica 

disponível.  

6.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

6.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARÃO DE COTEGIPE 

Rua Princesa Isabel, 114   - Barão de Cotegipe – RS – 
CEP: 99740-000 - Fone/fax: 54 3523 1344 

e-mail: cotegipe@baraodecotegipe.rs.gov.br 
Site Oficial:www.baraodecotegipe.rs.gov.br 

6.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado na forma 

do art. 106, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.  

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato.  

 

7.SANÇÕES 

 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entregado objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas   e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 7.6. A penalidade de multa pode 

ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

8.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
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8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas 

observarão o horário de Brasília – DF. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.9. Os fornecedores assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõe o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública, será divulgada Ata com publicação no site do Município e no Diário Oficial 

dos Municípios – FAMURS. 

8.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Erechim/RS, para dirimir quaisquer controvérsias acerca da 

presente Contratação Direta. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
8.13.1 – ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 

8.13.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

8.13.3 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

8.13.4 – ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

Barão de Cotegipe (RS), 16 de Setembro de 2025. 

 

 

 

Franciel Tiago Izycki, 

Prefeito de Barão de Cotegipe. 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
1. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68, INCISOS I A VI DA LEI FEDERAL 14.133/2021): 

 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Contrato Social deverá ser apresentado no Credenciamento, portanto, dispensado no Envelope de Habilitação. 

 

1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, e com o Município de 

Barão de Cotegipe, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei. Caso não tenha 

cadastro no Município, apresentar tal comprovação que é emitida nos Serviços On-Line no endereço: 

https://portal.baraodecotegipe.rs.gov.br:8089/sys530/publico/index.xhtml 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais;  

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da 

data designada para a apresentação do documento; 

c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte 

formula (os índices apresentados deverão ser iguais ou superiores a 1):  

                                   

LIQUIDEZ GERAL (maior ou igual a 1):         AC + ARLP 

                         PC + PNC 

 

 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS (maior ou igual a 1):       ___PL___       

                                                                PC + PNC  

                                                                         

 

https://portal.baraodecotegipe.rs.gov.br:8089/sys530/publico/index.xhtml
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GRAU ENDIVIDAMENTO (menor ou igual a 1):   PC + PNC      

                                                           AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Imobilizado; AT = Ativo Total; 

PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não Circulante; PL = Patrimônio Líquido. 

1.3.1. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

1.3.2. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta 

Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do 

balanço à Receita Federal do Brasil. 

1.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas 

a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

1.3.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de 

Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

1.3.4.1. A substituição referida no item 6.3.4. somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente 

apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

1.3.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá 

regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

1.4.1. Declaração que conste os dados e características dos veículos colocados à disposição, comprovando a aptidão para 

fornecimento do bem compatível com o objeto;  

1.4.2. Certidão Negativa Criminal Estadual e Federal em nome dos funcionários que irão realizar os serviços, de acordo com o 

Art. 329 da Lei Federal nº 9.503/97;  

1.4.3. Comprovação da disponibilidade de funcionário (motorista);  

1.4.4. A comprovação da disponibilidade do motorista deverá atender a um dos seguintes requisitos:  

➢ Empregado: Cópia atualizada da CTPS; 
➢ Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;  
➢ Diretor: Cópia do Contrato Social devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de firma individual ou 

limitada; ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima.  
1.4.6. Cópia dos documentos de RG, CPF e CNH categoria D ou E dos funcionários que irão realizar os serviços;  

1.4.7. Certificado de aprovação em curso de transporte coletivo e de passageiros, emitido pelo Órgão encarregado ou 

competente;  

1.4.8. Documentos que comprovem a propriedade do(s) veículo(s);  

1.4.9. Apólice de seguro de responsabilidade civil com seguro contra Danos Materiais, Corporais de Passageiros e terceiros 

não transportados, APP Morte, APP Invalidez Permanente e DMH – APP, nos valores mínimos estabelecidos pelo DAER/RS;  

➢ Obs.: Caso ocorra alguma alteração de valores mínimos exigidos pelo DAER, as apólices deverão estar devidamente 
atualizadas.  
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1.4.10. Prova do pagamento do Seguro Obrigatório do veículo (documento atualizado do veículo);  

1.4.11. INSPEÇÃO VEICULAR - LAUDO DE VISTORIA, efetuado em oficina credenciada pelo DAER, através de um 

Engenheiro Mecânico devidamente habilitado junto ao CREA, como responsável técnico, contendo carimbo e assinatura. Art. 

145, inciso IV, do CTB (Código de Trânsito Brasileiro) – SEMESTRAL;  

Obs.: Todas as Declarações apresentadas pelas proponentes  

➢ Obs.: Todas as Declarações apresentadas pelas proponentes deverão conter a indicação e qualificação (nome, nº do 
RG e nº do CPF) de quem subscreve os documentos apresentados.  

 1.5. Comprovação de fabricação do veículo inferior a 20 (vinte) anos (vida útil); 

1.6. Os documentos expedidos pela Internet deverão ser apresentados em forma original e estarão sujeitos a verificação de sua 

autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações;  

1.7. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita 

credencia. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social) salvo aqueles documentos que são legalmente 

válidos tanto para matriz como para filial.  
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ANEXO II 
Processo Administrativo nº 392/2025  
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 323/2025   
TIPO:   MENOR PREÇO POR KM RODADO  
DATA MÁXIMA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 22/09/2025 
HORÁRIO: 17:00 HORAS  
Razão Social: _________________________ CNPJ/MF:  ______________________________  
Endereço:_______________________________ Cidade: _____________________UF:______  
E-mail:___________________________________ Telefone: ___________________________   
Apresentamos a nossa proposta comercial ao Pregão Presencial, conforme preços relacionados abaixo: 
(Obs: Será disponibilizada planilha em Excel para preenchimento da proposta). 
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A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.   

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida 

no preâmbulo desse edital.  

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, incluídas quaisquer vantagens, 

abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 

incidam sobre a operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da contratada, incidentes sobre o 

fornecimento, para a perfeita entrega do objeto ora licitado no município de Barão de Cotegipe.  

A proponente declara que possui todas as condições para a entrega do objeto ofertado no presente Procedimento Licitatório, 

tão logo seja homologado o presente processo licitatório.  

 

Local, _____ de _______ de 2025.  

  

   

Assinatura do Representante Legal da Empresa  

(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa proponente)  
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ANEXO III  
Processo Administrativo nº 392/2025  
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 323/2025   
TIPO:   MENOR PREÇO POR KM RODADO  
DATA MÁXIMA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 22/09/2025 
HORÁRIO: 17:00 HORAS  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIA DA LEI 123/2006  

  

 

  

A EMPRESA___________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a.) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________, do CPF nº _______________, DECLARA, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:   

  

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.   

  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  

  

( ) COOPERATIVA, receita bruta até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos 

nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006;  

  

  

 Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006.   

  

  

  

  

Representante Legal  
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE- RS E A EMPRESA  

........................................................ PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR TERCEIRIZADO, 
COM VEÍCULO E MOTORISTA PARA A ROTA:  GRAMADO/VOLTA GRANDE/ESPORTIVO/CENTRO, TRANSPORTANDO EM 
MÉDIA 25 estudantes nos turnos Manhã e Tarde, EM 90 km DIÁRIOS. 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE- RS, com sede à Rua Princesa Isabel, 114, Centro - CEP: 99.740-000, BARÃO 

DE COTEGIPE/RS, adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 

..........................................., neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. .................................................................., CPF 

............................. E C.I. nº .................................... xxxx/RS e a empresa......................................  

Estabelecida na ..................., adiante denominada Contratada, inscrita no CNPJ sob o n.º  

................................, neste ato representado pelo Sr. ................................................................., com fundamento na Lei n.º 14.133, de 

01/04/2021, no ..................... no Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 323/2025,  firmam o presente Contrato de Prestação de 

Serviço, que passará a vigorar a partir de sua assinatura e será regido pelas cláusulas abaixo.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 - O objeto do presente contrato consiste na Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de transporte escolar terceirizado, 
com veículo e motorista para a rota:  Gramado/Volta Grande/Esportivo/Centro, transportando em média 25 estudantes, em 90 km diários. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR   

2.1 - O valor do contrato é de R$ ................  (............. por extenso................). por quilômetro rodado. 

CLÁUSULA TERCEIRA –DOS RECURSOS FINANCEIROS  

3.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

como sendo:  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da Dotação:   
1552-0: 07.01.12.361.0115.2033.3.3.90.39.05.00.00 Recurso 1500 
1552-0: 07.01.12.361.0115.2033.3.3.90.39.05.00.00 Recurso 1553 
1552-0: 07.01.12.361.0115.2033.3.3.90.39.05.00.00 Recurso 1576 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
4.1 – Fica estabelecido que não haja reajuste nos preços pactuados, salvo na ocorrência de desequilíbrio econômico financeiro do 

contrato, o CONTRATANTE poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do artigo 124, inciso II, letra d, da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

4.2 – O impacto do reequilíbrio econômico financeiro será efetuado através da Planilha de custos, anexo a este Contrato e vinculado ao 

Processo de Licitação.  

 
 CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO   
5.1 – A Vigência deste Contrato é de 03 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

5.2 - O prazo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que justificada a economicidade e necessidade da 
Administração, mediante a celebração de Termo Aditivo. 

  

 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  

6.1. Dos Direitos 
6.1.1. Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições propostas e da CONTRATADA receber 
o valor ajustado na forma e no prazo contratados. 
6.2. Das Obrigações 
6.2.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, para verificação do efetivo 
cumprimento das condições pactuadas. 

b) A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a contrata de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade 
e conformidade do objeto licitado. 

c) Disponibilizar veículos em condições de uso conforme normas do Código de Trânsito Brasileiras e devidamente liberadas pela 
fiscalização do DAER; 

d) Prestar manutenção preventiva dos veículos, para garantir a segurança dos usuários. 
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e) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados em virtude da execução do contrato. 

f)  Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação dos materiais e serviços de 
manutenção dos veículos, pois caberá à contratada, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má 
aplicação. 

g) Proceder à substituição, em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da comunicação, dos veículos julgados pela Fiscalização da 
Prefeitura como inadequados à execução do objeto licitado.  

h) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e 
quaisquer outras que forem devidas e referentes aos veículos locados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com a Prefeitura. 

i) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação para execução exigida na licitação. 

k) A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA –– DA FISCALIZAÇÃO  

7.1. Todos os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados pela Secretaria Municipal da Educação da Prefeitura Municipal de Barão 
De Cotegipe - RS, na pessoa da Secretária Márcia Martini Farina, com autoridade para exercer em nome da Prefeitura toda e qualquer 
ação de orientação geral, controle e fiscalização. 
7.2. A Fiscalização poderá determinar como ônus da empresa contratada, a substituição dos veículos, julgados deficientes ou não 
conformes com as especificações definidas no Objeto, cabendo a contratada providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido 
pela fiscalização. 
7.3. A contratada só poderá disponibilizar o veículo após assinatura do respectivo Contrato. 
7.4. Compete à fiscalização da Secretária da Educação designada pela Prefeitura, entre outras atribuições: 
7.5. Verificar a conformidade dos veículos com o objeto contratado à qualidade desejada para os serviços. 
7.6. Ordenar a contratada corrigir, refazer ou prontamente providenciar as alterações julgadas incorretas ou em desacordo com as 
especificações. 
7.7. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 
7.8. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do objeto será sempre consultada a Fiscalização, sendo 
desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa contratada obrigatoriamente de forma 
escrita e oficial. 
7.9. Na fiscalização serão ainda observadas às demais condições relacionadas na Minuta de Contrato. 
               
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO   

8.1. A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos Arts. 147 a 149 da Lei nº 

14.133/2021.  

8.2. Caberá à Fiscalização verificar se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os termos de Contrato, os projetos, 
especificações e demais requisitos, bem como providenciar as correções necessárias, assim como participar de todos os atos que se 
fizerem necessários para a fiel execução do objeto contratual.  
  
CLÁUSULA NONA– DA EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

9.1. Este contrato poderá ser extinto: 
9.1.1. Por ato unilateral da Administração nos casos do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.1.2.  A extinção deste contrato implicará retenção de créditos da contratação, até o limite de prejuízos causados à CONTRATANTE, 
bem como na assunção dos serviços pela Contratante na formar que a mesma determinar.     

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

10.1 A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
10.1.1 O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

I - Advertência, por escrito; 
II – Multa; 
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Local, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.1.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos) por dia de não execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a 
que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a PREFEITURA poderá decidir 
pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no subitem 10.1.3 infra, 
sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais; 
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10.1.3. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de extinção contratual por inexecução total do 
contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 10.1.4 supra. 
10.1.4. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla 
defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, 
em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE - RS, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, 
mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
10.1.5. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora 
por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) 
dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 
10.1.6. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA poderá proceder ao desconto 
da multa devida na proporção do crédito. 
10.1.7. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa contratada responderá pela sua 
diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
10.1.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa contratada de ser acionadas judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA, decorrentes das infrações cometidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Erechim para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. E, por estarem justas 
e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, os representantes da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BARÃO DE COTEGIPE- RS e da Contratada.  

       
BARÃO DE COTEGIPE - RS, em       de            de     .  

  
CONTRATANTE        CONTRATADA  

  
 
TESTEMUNHAS:  

__________________________________  

CPF    

 

Testemunhas: 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

A empresa...................................................................................................................., com 

endereço.............................................................................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº..............................................................................., Declara, para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal 

mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

 

 

Barão de Cotegipe (RS),  

 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa ........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ....... , com sede na ............................................, 

através de seu representante legal infra- 

assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, e para fins de contratação com o município de Nova Esperança do Sul, que:  

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal 

situação no mesmo documento).  

2) que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

3) que conhecemos as especificações do objeto, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, 

que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento, inclusive com relação a 

documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  

4) DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 01/2024, sob sanções administrativas cabiveis e sob as 

penas da lei, que possui condições para o fornecimento do objeto  do presente procedimento licitatório nas condições e nos 

prazos ofertados.   

5) que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

6) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 

Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr. (a)................................................, Portador(a) do RG sob nº  

................................................. e CPF nº   ........................................................,   cuja    

função/cargo   é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.  

7) que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por 

matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em 

nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

8) que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 

cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 

Federal).  

9) Conhece e cumpre, bem como continuará a cumprir, o previsto na  Lei Federal nº12.846/2013, de 01.08.2013 (Lei 

Anticorrupção), bem como o previsto no Decreto Federal nº 8.420/2015 e Decreto Municipal 2399/2023, abstendo-se de 

cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública. Possui conhecimento da legislação anticorrupção e se compromete.  

 Barão de Cotegipe, ___de _______ 2025.  

  

Representante Legal 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 1.   OBJETO  

 1.1.  O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço 

de transporte escolar para a Zona Rural e Urbana do município de Barão de Cotegipe/RS, conforme especificações 

e quantitativos constantes neste Termo de Referência.   

  

2.   TABELA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

     

3.   

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO   

3.1. A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o 

desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;  

3.2. À vista disso, o art. 206 assegura a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Neste mesmo 

diapasão, o art. 208 complementa esse direito impondo ao Poder Público a efetivação do direito à educação. Junto a isso, 

o estudante é contemplado com o direito a educação gratuita, em todo o ensino básico, inclusos de material didático 

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;  

3.3. Nesta mesma linha de intelecção, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) garante, por meio do art. 54 da 

lei n. 8.069/90, o transporte escolar como programa suplementar e indispensável para que o estudante possa usufruir seu 

direito à educação. Esse mesmo direito é assegurado na lei n. 9.394/96 e art. IV da Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB;  

3.4. Assim sendo, compete ao Município oferecer o ensino fundamental e a educação infantil, cabendo-lhe, ainda, 

assegurar o transporte escolar aos alunos matriculados na sua rede de ensino, conforme dispõe o art. 11, inciso VI da Lei 

n. 9.394/96:  
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:  
[...]  
VI. assumir o transporte escolar dos alunos na rede municipal  

3.5. Dito isto, o município de Barão de Cotegipe/RS através da Secretaria de Educação e Cultura, com a finalidade 

de viabilizar e garantir a presença dos alunos na escola, principalmente nos locais cujas distâncias e acessos as unidades 

educacionais interferem no cotidiano escolar dos alunos, necessita contatar serviços de Transporte Escolar para atender 

os alunos da Rede Municipal de Ensino;  

3.6. Ressalta-se, que o transporte consiste muitas vezes no único meio de atender às necessidades de deslocamento 

dos alunos residentes para iniciar, continuar e terminar seus estudos. Da mesma forma que, é essencial para o 

desenvolvimento da educação, facilitando o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas, principalmente aqueles 

que vivem na Zona Rural do Município de Barão de Cotegipe/RS;  

3.7. Portanto, por todo o exposto, como meio de proporcionar a igualdade material e efetivo acesso à educação, 

evidencia-se a necessidade de o poder público prover meios para transportar alunos residentes em zona rural e distantes 

das escolas;  

Item  Especificação  UNID  Km Diario 

01  

Contratação de empresa para a prestação de Serviço de transporte escolar 

terceirizado, com veículo e motorista para a rota: 

Gramado/Volta/Grande/Esportivo/Centro, transportando em média 25 estudantes, 

em 90 km diários. Rota em estradas sem pavimentação em sua grande maioria. 

Km 90 
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3.8. Vale destacar que, o presente processo de despesa se faz de extrema urgência diante da situação do processo 

licitatório que se encontra em tramitação e por se tratar de um serviço que não pode deixar de ser ofertado aos alunos 

da rede municipal de ensino, buscando evitar ônus a este Ente Administrativo.  

  

4.   CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1.  Os serviços a serem contratados enquadram-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por 

seu respectivo plano de cargos;  

4.2.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

  

5.   FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO   

5.1.  O prazo para o início do serviço será a partir do recebimento da Ordem de Serviço;  

5.2.  Os serviços serão executados de acordo com a necessidade desta Municipalidade; 

5.3.  A relação de itinerários, turnos, alunos, professores e servidores administrativos que serão transportados, bem 

como respectivas localidades está contida em Anexo a este instrumento; 

 5.4.   O condutor do veículo deverá:   
  5.4.1. Idade superior a 21 anos;   

  5.4.2. Habilitação para dirigir veículos na categoria D;   

   5.4.3. Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos;  

   5.4.4.  Ter se formado em curso de Formação de condutor de Transporte Escolar; e  

   5.4.5. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 

dozes últimos meses  

  5.4.6. Demais exigências do CETRAN/DETRAN. 

 5.5.   Os veículos deverão possuir:  
 5.5.1.  Cinto de segurança em boas condições e para todos os passageiros;  

 5.5.2.  Seguro contra acidentes;   

 5.5.3. Registrador de velocidade (TACÓGRAFO), aparelho instalado no painel do veículo que registra a velocidade e 

paradas do veículo;   

 5.5.4. Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas laterais e traseiras, contendo a 

palavra ESCOLAR na cor preta; e  

 5.5.5. Apresentar autorização especial para o transporte escolar expedida pelo DETRAN ou CIRETRAN, em função de 

vistoria periódica a cada semestre (06 meses) oferecendo perfeitas condições de uso e conservação.  

5.5.6. Demais exigências do CETRAN/DETRAN 

  

6.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

6.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

6.3.   Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção;  
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6.4.   Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos;  

6.5.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que 

couber.   

  

7.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 

e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta;  

7.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;  

7.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC e ao Município, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

  7.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor;  

7.5.  Os condutores dos veículos, nos termos do art. 239 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro) deverão apresentar, 

previamente, certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro 

e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 

autorização;  

7.6.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante;  

7.7.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços;  

7.8.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços;  

7.9.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

7.10.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre;  

7.11.  Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas profissionais devidamente habilitados e qualificados, para 

exercer tal função nos termos da Resolução nº 168, de 14/12/2004 - CONTRAN, portando obrigatoriamente a vistoria do 

veículo e curso do motorista;  

7.12.  Nos termos do art. 136 do CTB, os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares 

somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e 

do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:   

 7.12.1.  Registro como veículo de passageiros;  

7.12.2.  Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;   
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7.12.3. Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 

toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em 

caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;  

7.12.4.  Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;   

7.12.5. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;   

 7.12.6.  Cintos de segurança em número igual à lotação;   

7.12.7.  Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.  

  7.13.  Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: Combustíveis, manutenção, seguros, taxas, 

impostos, salários, encargos trabalhistas, sócios e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, 

serão inteiramente de responsabilidade da empresa Contratada;  

  7.14.  Realizar manutenção preventiva e corretiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo 

com as especificações do fabricante, mantendo os veículos em perfeitas condições de segurança;  

7.15.  Arcar com as despesas com alimentação, transporte, fardamento, de hospedagem dos seus empregados, 

como também arcar com as despesas com os veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes da 

execução dos serviços;  

7.17.  Orientar os transportados, coibindo comportamentos inoportunos durante a viagem, mantendo-os sentados, 

em segurança, evitando atitudes que possam afetar diretamente a atenção do condutor dos veículos colocando tantos os 

escolares, assim como terceiros, em estado de riscos;  

7.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste processo de 

despesa;  

7.19.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto deste processo de despesa, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 14.133/2021.  

  

8. DA SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste processo de despesa.  

  

9.   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

9.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução deste processo de despesa consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma da Lei 14.133/2021, sendo que o Fiscal da Execução é o titular da Pasta da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, Senhora Márcia Martini Farina;  

9.2.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 

Termo de Referência;  

9.3.  A fiscalização técnica deste processo de despesa avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará;  

9.4.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório;  

9.5.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;  

9.6.  O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
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contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos na Lei nº 14.133/2021;  

9.7.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 

documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso;  

9.8.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021;  

9.9.  O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021;  

9.10.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021.  

  

10.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 10.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, a 

serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, 

sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados à Administração e das cabíveis 

cominações penais.  

  

11.  DO PAGAMENTO   

 11.1.  O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Barão de Cotegipe/RS em até 30 dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente, acompanhado de regularidade fiscais, assim 

definidos nos termos do § 3º do art.  3º da Resolução nº 032/2016 TCR/RN;    

11.2.  O pagamento será creditado em conta bancária, por meio de transferência eletrônica de valores em favor da 

empresa CONTRATADA, conforme indicado na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;   

11.3.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à 

CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando 

qualquer ônus para a Administração.   

  

12. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS   

  12.1. O valor estipulado será mensurado na pesquisa de preço.   

13.   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 13.1. Informamos que os recursos destinados às despesas decorrentes da compra dos produtos pretendidos pelo 

Poder Público Municipal se encontram alocados no Orçamento Geral do Município, exercício 2024 e correrão à 

conta de receitas provenientes do Tesouro Municipal.  
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14.   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 14.1.  A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação de 

serviço, sem qualquer ônus à Administração Municipal.   

  

15.  DO FORO COMPETENTE  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Erechim/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste processo de 

despesa e do contrato dele decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

  

Barão de Cotegipe/RS, 15 de Julho de 2025.  

  

 

 

 

 

  

___________________________  

Erajane Iankevicz, 

Agente Administrativo. 

 


